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PREGÃO ELETRÔNICO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
Processo Administrativo n°063/2022 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de 
Planalto - Bahia, por meio do setor de licitação, sediada Praça Duque de Caxias, 104 
– Centro – Planalto – Bahia – CEP 45.190-000, realizará licitação, para registro de 
preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
menor preço global, ampla participação, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 
05 de junho de 2012, dos Decretos Municipais,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 
01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, 
de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-
se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital.  
 

Data da sessão: 01 de junho de 2022 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Das 15:45 horas do dia 19.05.2022 até as 15:45 

horas do dia 01/06/2022. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15:50 horas do dia 01/06/2022 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Ocorrerá às 16:00 horas do dia 

01/06/2022. 

BLLCompras – acessível em www.bll.org.com.br 
Modo De Disputa: Será adotada a disputa em modo o aberto e fechado, 
conforme os critérios definidos no art. 33 do Decreto n.º 10.024/2019. 

DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

“Contratação de mão de obra para reforma e construção de casas de famílias 

vítimas das chuvas intensas que ocorreram no Município no mês 

dezembro/2021 e mão de obra para a construção da Casa Abrigo”, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 

seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

http://www.bll.org.com.br/
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DO CREDENCIAMENTO 

1.4. O Credenciamento conforme exigido nos arts. 9º a 11º do Decreto nº 10.024, de 

2019, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 

Pregão, em sua forma eletrônica. 

1.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

1.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

1.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.7.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema 
BLLCompras – acessível em www.bll.org.com.br 
 

1.8. , conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

1.8.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 

Sistema. 

1.9. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

1.9.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

1.9.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

1.9.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

1.9.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

http://www.bll.org.com.br/
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1.9.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 

1.9.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

1.9.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

1.10. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

1.10.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

1.10.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame; 

1.10.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

1.10.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

1.10.3.          Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no 

Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as 

exigências editalícias; 

1.10.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

1.10.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

1.10.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

1.10.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

1.10.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
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regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

1.12. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-

á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

1.13. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

1.14. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

1.15. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

1.16. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema; 

1.17. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização 

dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

1.18. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

1.19. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

1.19.1. Valor unitário e total global; 

1.19.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso;  
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1.20. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

1.21. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

1.22. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

1.23. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

1.23.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela 

Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização 

do Tribunal de Contas dos Munícipios e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  

1.24. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

1.25.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência.  

1.25.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

1.25.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

1.25.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

1.26. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

1.27. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
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1.28.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

1.28.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total global. 

1.29. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

1.30. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

1.31. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser   1% (um por cento). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 

pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

1.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

1.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

1.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

1.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
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somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

1.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

1.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

1.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 

a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

1.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

1.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

1.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

1.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

1.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

1.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

1.26.1. No país; 

1.26.2. Por empresas brasileiras;  
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1.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 

1.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

1.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  

1.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

1.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

1.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

1.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
1.30. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 
26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 

1.31. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), 

desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

1.31.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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1.32. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

1.33. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

1.34. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 

de 02 (duas), sob pena de não aceitação da proposta. 

1.34.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo 

o prazo.  

1.34.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material 

ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

1.34.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos 

meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 

aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias 

úteis contados da solicitação. 

1.34.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 

horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 

cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

1.34.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

1.34.3.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de 

aceitabilidade: 

1.34.3.3.1. Marca, modelo, tipo, fabricante e procedência 

1.34.3.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 

as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 
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ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

1.35. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

1.36. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

1.37. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

1.37.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

1.37.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

1.38. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

1.39. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

DA HABILITAÇÃO   

1.40. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU;  

1.40.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

1.40.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário. 

1.40.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

1.40.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

1.40.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente 

à sua desclassificação. 

1.40.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

1.40.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

1.41.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do (s) 

licitante (s) será (ão) verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

1.41.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, 

deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 
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1.41.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura 

da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 

da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

1.41.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores 

de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

1.42. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

1.43. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

1.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

1.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

1.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

1.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 

fins de habilitação: 

1.8. Habilitação jurídica:  

1.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
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sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

1.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores; 

1.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

1.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

1.8.8. No caso de exercício de atividade de 2020: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo 

28, V, da Lei n° 8.666/93. 

1.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

1.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

1.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

1.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

1.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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1.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

1.9.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei;  

1.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que está apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

1.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

1.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

1.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

1.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

1.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

1.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato social/estatuto social. 

1.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

1.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
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e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

1.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou 

o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) do valor estimado da contratação 

ou do item pertinente.  

 

1.11. Qualificação Técnica   

1.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

1.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 

atestados deverão dizer respeito a contratos executados com 

as seguintes características mínimas: 

1.11.1.2. Bens pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

1.11.2. Documentos complementares 

1.11.2.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência 

de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação 

neste certame; 

1.11.2.2. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra 

direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, 

regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2008. 

1.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
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Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação 

do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

1.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital. 

1.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação. 

1.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

1.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

1.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 

1.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

1.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

1.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 

concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 

habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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1.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 

habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item (ns) de menor(es) 

valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

1.20. Documentos Complementares: 

1.21. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme 

modelo anexo a este Edital; 

1.22. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 

menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, 

de 2008, conforme modelo anexo a este Edital. 

1.1.1. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação. 
1.2. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto 
à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007. 
1.3. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata que mencionará todos os 
licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais 
ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo 
Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

 

1.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
1.24. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

1.24.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 

folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

1.24.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

1.25. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

1.25.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a 

Contratada. 
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1.26. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º 

da Lei nº 8.666/93). 

1.26.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

1.27. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição 

que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

1.28. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

1.29. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação. 

 

DOS RECURSOS 

1.30. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for 

o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

1.31. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 

o recurso, fundamentadamente. 

1.31.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

1.31.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

1.31.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 
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1.32. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

1.33. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

1.34. A sessão pública poderá ser reaberta: 

1.34.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

1.34.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar 

o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

1.35. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

1.35.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

1.35.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

1.36. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

1.37. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
1.38. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação 
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DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

1.1.  Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na 
presente contratação. 

15 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

1.2.  Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na 
presente contratação. 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.3. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

1.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

1.5. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de 
Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito. 

1.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

1.6.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da 
Lei nº 8.666, de 1993; 

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

1.7. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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1.8. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

1.8.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o 
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou 
aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento.  

1.8.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, 
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

1.9. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

1.9.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

1.9.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

edital e seus anexos; 

1.9.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 

Lei. 

1.10. O prazo de vigência da contratação é de .............................. 
prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 
referência.  

1.11. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN.  
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1.11.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do 
instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no 
SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. 

1.11.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o 
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

1.12. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida 

a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata 

de registro de preços. 

 

1.13. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata 

de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

1.14. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual 

são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

1.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

1.2. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Referência.  

DO PAGAMENTO 
  

1.3. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
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1.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

1.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

1.1.3. Apresentar documentação falsa; 

1.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

1.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

1.1.6. Não mantiver a proposta; 

1.1.7. Cometer fraude fiscal; 

1.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

1.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 

de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

1.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

1.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções:  

1.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

1.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

1.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

1.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

1.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

1.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
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estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR.  

1.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

1.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

1.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o 

valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

1.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

1.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

1.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

1.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
1.15. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

1.16. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

1.17. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

1.18. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 

nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame 

não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos 

artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

1.19. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

1.20. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitação.planalto.ba@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço Praça Duque de Caxias, 104 – Centro – Planalto – Bahia – CEP 45.190-

000. 

1.21. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

1.22. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

1.23. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, 

no endereço indicado no Edital. 

1.24. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 

dos anexos. 

1.25. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

1.25.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 

processo de licitação. 

1.26. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes e a administração. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

1.27. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

1.28. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

1.29. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

mailto:licitação.planalto.ba@gmail.com
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1.30. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

1.31. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

1.32. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

1.33. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

1.34. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

1.35. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

1.36. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

1.37. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.planalto.ba.gov.br/site/editais   , e também poderão ser lidos 

e/ou obtidos no endereço Praça Duque de Caxias, 104 – Centro – Planalto 

– Bahia – CEP 45.190-000 ou ainda pelo e-mail: 

licitação.planalto.ba@gmail.com  , nos dias úteis, no horário das 8:00 horas 

às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

1.38. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.38.1.  ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.38.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE 

MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  

1.38.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO 

DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL  

https://www.planalto.ba.gov.br/site/editais
mailto:licitação.planalto.ba@gmail.com
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1.38.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  

1.38.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE  

1.38.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 

SERVIDOR PÚBLICO 

1.38.7. ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

1.38.8. ANEXO VIII – PLANILHAS  

 

Planalto – Bahia, 17 de maio de 2022 

 

Cloves Alves Andrade 
 Prefeito Municipal 
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ANEXO - I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
Processo Administrativo n°063/2022 

 
O Pregoeiro e equipe de apoio desta Prefeitura Municipal, após autuar sob o n° 063/2022, o 
processo Administrativo, referente ao Pregão Eletrônico n° 028/2022, autorizado pelo 
Prefeito Municipal, o Exmo. Sr. Cloves Alves Andrade, solicitando a contratação/aquisição 
descrita na Planilha em anexo (Planilha Descritiva e Estimada), vem através deste Termo de 
Referência, criar condições favoráveis para executar tal contratação. 
 
1. OBJETO / JUSTIFICATIVA: 
 
1.1 Constitui-se objeto deste Termo de Referência a “Contratação de Mão de Obra para 
reforma e construção de casas de famílias vítimas das chuvas intensas que ocorreram no 
Município no Mês de Dezembro/2021 e mão de obra para a construção da Casa Abrigo”, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
1.2 Justificativa para realização da despesa 
 
1.2.1 Solicitamos a contratação de serviços de Mão de Obra para reforma e construção de 
casas de famílias vítimas das chuvas intensas que ocorreram no Município no Mês de 
Dezembro/2021 e mão de obra para a construção da Casa Abrigo, em necessidades 
recorrentes, e por vezes emergenciais, de reparos, manutenção corretiva e preventiva, 
serviços de pequeno vulto e necessidade de resolução rápida; 
 

1.2.2 São serviços de Mão de Obra para reforma e construção de casas de famílias vítimas 

das chuvas intensas que ocorreram no Município no Mês de Dezembro/2021 e mão de obra 

para a construção da Casa Abrigo; 

 

1.2.3 A Secretária de Infraestrutura atende vários sistemas e equipamentos públicos que 

apresentam elevadas complexidade e que, por isso, exigem conhecimentos técnicos 

especializados em engenharia, de forma a garantir seu perfeito funcionamento. Entre estes 

sistemas, as instalações prediais elétricas, hidráulicas, sanitárias e outras no mesmo nível de 

complexidade devem ser inspecionadas periodicamente para garantir segurança, mantendo 

um adequado padrão operacional.  

 

1.2.4 Além da necessidade de serviços dos Mão de Obra para reforma e construção de casas 

de famílias vítimas das chuvas intensas que ocorreram no Município no Mês de 

Dezembro/2021 e mão de obra para a construção da Casa Abrigo. 

 

1.2.5 Considerando que a Contratante não dispõe em seu quadro funcional de pessoal 

específico para execução serviços de Mão de Obra para reforma e construção de casas de 

famílias vítimas das chuvas intensas que ocorreram no Município no Mês de Dezembro/2021 

e mão de obra para a construção da Casa Abrigo. 
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1.2.6 Dessa forma, os serviços serão solicitados de forma imediata, não havendo 

obrigatoriedade de utilização total, nem mesmo parcial, dos quantitativos previstos, tendo em 

vista que os serviços serão realizados de acordo com as reais necessidades das reformas e 

construção de casas de famílias vítimas das chuvas intensas que ocorreram no Município no 

Mês de Dezembro/2021 e mão de obra para a construção da Casa Abrigo; 

 

1.2.7 Os elementos técnicos descritos neste Termo de Referência são os mínimos 

necessários para assegurar que a aquisição se dê de forma satisfatória, com as mínimas 

condições técnicas e de qualidade exigidas, e, ainda, assegurar o gasto racional dos recursos 

públicos. 

 

2. Sendo utilizado como critério de julgamento o valor global, os serviços demandados são os 

seguintes: 

 

PLANILHAS EM ANEXO 

 

2.1 As quantidades de postos são estimadas e poderão ser implementadas no todo ou em 

parte, ao longo da vigência do contrato dependendo das necessidades da CONTRATANTE, 

devendo a CONTRATADA estar preparada para atendimento em situações consideradas 

emergenciais. 

 

2.2 O SUPERVISOR da empresa deverá estar presente todos os dias durante a execução 

dos serviços, conforme descrito no presente termo de referência. 

 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

3.1 A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente Termo 

de Referência, tendo como lastro a terceirização de serviços intermediários, encontra amparo 

legal na legislação vigente, estribado no estímulo à descentralização da atividade pública e a 

execução indireta das obras e serviços, permitindo que a contratação de empresas para a 

realização de tarefas complementares, ancorado no art. art. 10, parágrafo 7º, do Decreto Lei 

n.º 201/67, abaixo transcrito: 

Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, 
coordenação, supervisão e controle, e com o objetivo de impedir 
o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a 
administração procurará desobrigar-se da realização material de 
tarefas executivas, recorrendo, sempre, que possível à 
execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, 
iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a 
desempenhar os encargos de execução.” 

 

3.1.1 Serve de base, ainda, o parágrafo 1º do art. 18 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade fiscal), que admite a terceirização no serviço público. Tal dispositivo legal 

determina que os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão compatibilizados como "outras 

despesas de pessoal". 
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3.2 A legislação adicional aplicável à contratação do objeto do presente Termo de Referência 

encontra amparo legal na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; no Decreto n.º 3.555, de 08 

de agosto de 2000 e alterações posteriores; na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 

de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

3.3 Os serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas características, 

enquadram-se no conceito de serviços comuns, conforme definido no parágrafo único, do art. 

1º da Lei n.º 10.520/2002. 

 

4. DA DESCRIÇÃO, DA QUALIFICAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS 

 

4.1 Os serviços objeto deste Termo de Referência referem-se às áreas de trabalho descritas 

a seguir, acompanhadas das respectivas atribuições. Os serviços requeridos serão prestados 

continuamente, nas condições abaixo descritas: 

 

4.1.1 SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ALVENARIA 

 

4.1.1.1 Serviço comuns de mão de obra de pedreiros, para execução de serviços construção 

de paredes, requadramento de alvenaria, assentamento dos blocos, serviços de alvenaria de 

vedação e outros, construção, montagem de peças pré-moldadas, fixação de pisos cerâmicos, 

rebocos, demolições, azulejos, pisos, muros, bancadas, reformas, reparos, manutenção, 

construção, reformas de estruturas, colocação e renovação de pisos, reformas de telhados, 

substituição de telhas, embolsamento , reformas de unidades sanitárias e serviços de 

alvenaria em geral. 

 

4.1.2 SERVIÇOS DE AUXILIAR DE CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ALVENARIA 

 

4.1.2.1 Serviços auxiliares de mão de bora de serventes, para execução de serviços 

construção de paredes, requadramento de alvenaria, assentamento dos blocos, serviços de 

alvenaria de vedação e outros, construção, montagem de peças pré-moldadas, fixação de 

pisos cerâmicos, rebocos, demolições, azulejos, pisos, muros, bancadas, reformas, reparos, 

manutenção, construção, reformas de estruturas, colocação e renovação de pisos, reformas 

de telhados, substituição de telhas, embolsamento , reformas de unidades sanitárias e 

serviços de alvenaria em geral.  

 

4.1.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades adequadas, tais como: 

uniforme completo, livro de ponto, livro de ocorrência, e demais materiais e equipamentos 

necessários ao desempenho dos serviços, os quais deverão ser de boa qualidade, e estarem 

em observância às recomendações aceitas pelas boas práticas, normas e legislação vigente. 

 

4.1.4 Os uniformes e seus complementos serão fornecidos conforme o clima da região. 

 

4.1.5 Os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços deverão ser 

mantidos em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
                               ESTADODABAHIA 

                      CNPJ/MF nº 13.858.907/0001-38 
Praça Duque de Caxias, 104–Centro – CEP 45.190-000 

vinte e quatro horas. Os equipamentos elétricos deverão ser dotados de sistemas de proteção, 

de modo a evitar danos na rede elétrica. 

 

4.1.6 A empresa deverá fornecer EPI (Equipamento de Proteção Individual) a seus 

funcionários de acordo com a legislação vigente. 

 

4.2 Insumos Diversos 

 

4.2.1 Uniformes 

 

a) Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo 

peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o 

empregado; 

 

b) As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade. 

 

4.2.2 Materiais e Equipamentos 

 

a) Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar, os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando 

necessário. 

 

b) A licitante deverá entregar, quando da elaboração da proposta, a relação dos 

uniformes, materiais e equipamentos, contendo todas as especificações e quantidades 

que serão utilizadas na execução do serviço. 

 

5. DA CARGA HORÁRIA 

 

5.1 A jornada de trabalho será de diárias de oito horas diárias, podendo ser realizada de 

segunda a sábado, num total de 44 horas semanais, não considerados intervalos para almoço 

e sendo os horários determinados pela Administração, não havendo previsão de hora 

extraordinária, nem de serviço noturno. 

 

6. DO CONTROLE DA JORNADA DE TRABALHO E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

 

6.1 Caso o horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal ou imposição 

de circunstâncias supervenientes, deverá ser promovida adequação nos horários da 

prestação de serviços para atendimento da nova situação. 

 

6.2 Independentemente dos controles efetuados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA 

deverá realizar o controle de jornada de trabalho para controle de assiduidade e pontualidade 

de seus empregados. 
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6.2.1 O controle da jornada de trabalho nas dependências da CONTRATANTE deverá ser 

efetuado por meio de sistema alternativo de controle de jornada de trabalho, a saber:  

a) cartão de ponto manual;  

b) biometria;  

c) controle de ponto por cartão magnético;  

d) sistema de ponto eletrônico alternativo; e outros permitidos por lei, inclusive folha de ponto 

manual 

 

6.3 Os serviços serão prestados nas dependências da CONTRATANTE. 

 

7. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA REQUISIÇÃO, DA 

DISPONIBILIZAÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

 

7.1 A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser iniciada em, no 

máximo, 48 (quarenta e oito) horas, contados da assinatura do contrato, devendo a 

CONTRATADA, nesse prazo, alocar a mão-de-obra nos respectivos locais e nos horários a 

serem fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo 

ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados. 

 

7.2 A cada solicitação da CONTRATANTE para nova contratação, inclusive quando da 

necessidade de substituições, a CONTRATADA terá até 48 (quarenta e oito) horas para 

atendê-la, devendo, neste prazo, efetuar o recrutamento, a seleção e o encaminhamento dos 

novos profissionais às áreas demandantes. 

 

7.3 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos serviços 

durante os horários definidos pela CONTRATANTE. 

 

7.4 A CONTRATANTE reserva-se o direito de, eventualmente, não solicitar a substituição do 

profissional (cobertura) e, nessa hipótese, as horas referentes ao posto vago serão deduzidas 

da fatura. 

 

7.5 Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que 

porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pela 

CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte 

integrante de suas obrigações. 

 

8. DAS ESPECIFICAÇÕES E DA DISPONIBILIZAÇÃO DOS UNIFORMES 

 

8.1 A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados, desde início da execução dos 

serviços, uniformes NOVOS, submetendo-os previamente à aprovação do Fiscal da 

CONTRATANTE. 

 

8.1.1 Após a entrega do primeiro uniforme, a CONTRATADA deverá substituí-los todos por 

novos, de 06 (seis) em 06 (seis) meses, independentemente do estado em que se encontrem. 
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8.1.2 A CONTRATADA também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou 

desgastes, independente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a 

CONTRATANTE ou mesmo para os empregados. 

 

8.2 Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão 

ser repassados aos seus empregados. 

 

8.3 As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, duráveis 

e que não desbotem facilmente, compatível com o clima de Planalto e, se for o caso, com o 

disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho. 

 

8.4 Os uniformes deverão conter o emblema da CONTRATADA, de forma visível, 

preferencialmente, no blazer ou na própria camisa, podendo para isso conter um bolso, do 

lado esquerdo, para a sua colocação. 

 

8.5 Todos os sapatos ou as sandálias deverão ser em couro maleável de boa qualidade, não 

sintético. 

 

8.6 Caso exista algum empregado do sexo feminino que, por determinação médica, não possa 

calçar sapato (fechado) o mesmo deverá ser substituído por sandália em couro maleável 

natural, na cor preta. 

 

8.7 Os uniformes deverão ser entregues aos empregados da CONTRATADA, mediante recibo 

em relação nominal, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, 

deverá ser enviada ao Fiscal da CONTRATANTE. 

 

8.8 Às empregadas da CONTRATADA que sejam gestantes deverão ser fornecidos uniformes 

apropriados, substituindo-os sempre que necessário. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1 Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 

 

9.2 Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

 

9.3 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, 

por meio dos seus empregados, dentro das normas do contrato. 

 

9.4 Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 

execução dos serviços. 

 

9.5 Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que 

venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

 

9.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor especialmente 

designado, nos termos do art. 67, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
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9.7 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela 

CONTRATANTE. 

 

9.8 Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 

serviços e o atendimento das exigências contratuais. 

 

9.9 Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de 

qualquer empregado que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza 

complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou 

incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas. 

 

9.10 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do serviço. 

 

9.11 Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência. 

 

9.12 Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-

estabelecidas. 

 

9.13 Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do 

recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de 

verificação que julgar necessário, entre eles os previstos na legislação vigente. 

 

9.14 Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade 

de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de 

férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 

 

9.15 Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, incluindo a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de 

Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do 

devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos 

estaduais e federais, conforme cada caso.  

 

9.16 Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do 

Fiscal do contrato, cientificando o SUPERVISOR da CONTRATADA e determinando a 

imediata regularização das falhas eventualmente detectadas. 

 

9.17 Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não 

apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem 

em desacordo com as especificações exigidas. 
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9.18 Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 

9.19 Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao princípio 

da probidade administrativa, para que esta efetue a exclusão de ofício do Simples Nacional, 

conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 

de 2006 e alterações, caso a CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não efetue a 

comunicação no prazo assinalado no subitem 11.47, se for o caso. 

 

9.20 Analisar a documentação solicitada no subitem 11.37.3 no prazo de 30 (trinta) dias após 

o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

 

9.20.1 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do 

Brasil – RFB; 

 

9.20.2 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 

deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1 Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas após a solicitação, os profissionais necessários à realização dos serviços, aptos 

ao início imediato das atividades no posto para o qual está sendo designado, de acordo com 

o quantitativo solicitado e com a qualificação mínima definida neste Termo de Referência. 

 

10.2 Apresentar ao Fiscal do contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre 

que solicitado, atestados, comprovantes e carteiras profissionais, bem como quaisquer outros 

documentos que digam respeito a seus empregados ou que, de alguma forma, tenham 

relação com o objeto do contrato e/ou com a prestação dos serviços contratados. 

 

10.3 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, 

dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego de materiais 

e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos. 

 

10.4 Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e 

reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em 

eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a 

CONTRATANTE entender conveniente. 

 

10.5 Fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços, e manter atualizada junto ao Fiscal 

do contrato, relação nominal dos empregados, indicando nome completo, função, local e 

horário do posto de trabalho, números de carteira de identidade (RG) e de CPF, endereço e 

telefones residenciais e número de celular. 
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10.6 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente. 

 

10.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas 

disciplinares determinadas pela CONTRATANTE. 

 

10.8 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, 

tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 

 

10.9 Manter a disciplina nos locais de prestação dos serviços, retirando no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 

inconveniente pela CONTRATANTE. 

 

10.10 Fornecer 02 (dois) uniformes completos, por semestre, para cada profissional, vedado 

o repasse dos respectivos custos aos seus empregados. 

 

10.10.1 Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do 

prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE ou para os 

empregados. 

 

10.11 Fornecer, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o início das atividades 

do profissional no posto de trabalho, crachás de identificação com fotografia recente a todos 

os funcionários, sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, vedado o repasse dos respectivos 

custos aos seus empregados. 

 

10.11.1 Os funcionários deverão ser orientados a se apresentarem sempre limpos, asseados 

e vestidos com decoro, devendo ser substituído imediatamente o funcionário que não se 

portar de acordo com esta exigência. 

 

10.12 Registrar, controlar e apresentar/comunicar diariamente ao Fiscal do contrato, a 

assiduidade e a pontualidade de seus empregados, bem como as ocorrências havidas. 

 

10.12.1 Manter, para controle de assiduidade e pontualidade de seus empregados, sistema 

de controle de jornada. 

 

10.13 Nomear SUPERVISOR responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom 

andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho em tempo integral, fiscalizando 

e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. 

 

10.13.1 O Fiscal do contrato poderá ter acesso ao controle de frequência diária dos 

empregados da CONTRATADA vinculados ao contrato sempre que julgar necessário. 

 

10.14 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 

dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio do seu Encarregado-Geral. 
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10.15 Instruir os seus empregados, quanto à normas de segurança e de prevenção e combate 

a incêndios nas dependências dos edifícios em que serão prestados os serviços. 

 

10.16 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta execução 

dos serviços. 

 

10.17 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 

prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente às 

reclamações formuladas e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

 

10.18 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou Supervisores 

comprovadamente causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a 

permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente. 

 

10.19 Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao mês de 

sua competência, os vales transporte e alimentação, se for o caso, de acordo com o horário 

de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo 

desempenho de suas atividades. 

 

10.20 Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, 

indenização trabalhista, vale transporte, vale-alimentação e outros encargos previstos em lei, 

incidentes ou decorrentes deste contrato, tendo em vista que os empregados da empresa não 

terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE. 

 

10.21 Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de 

admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os 

exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos comprovantes 

anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

 

10.22 Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos 

empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, 

férias, descanso semanal, licença, demissão, paralizações, greves e outros dessas espécies, 

de forma a evitar a interrupção dos serviços, obedecidas as disposições da legislação 

trabalhista vigente. 

 

10.23 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até as 

dependências da CONTRATANTE, e vice versa. 

 

10.23.1 No caso de falta ou indisponibilidade do vale-transporte, qualquer que sejam os 

motivos, os empregados deverão ser ressarcidos pelo empregador na folha de pagamento 

imediata, da parcela correspondente, quando tiver efetuado por conta própria a despesa para 

seu deslocamento. 
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10.24 Fornecer ao Fiscal do contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, 

bem como escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos. 

 

10.25 Fornecer mensalmente ao Fiscal do contrato, outras comprovações de regularidade ou 

diligenciar documentos e informações na hipótese de jazerem dúvidas quanto ao cumprimento 

das exigências contratuais. 

 

10.26 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus 

empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta dos 

empregados, em agências situadas no Município de Itagibá, de modo a possibilitar a 

conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, 

os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as 

comprovações respectivas. 

 

10.26.1 Em caso de impossibilidade do pagamento salarial via depósito/transferência 

bancária, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a CONTRATANTE 

possa verificar a realização do pagamento. 

 

10.27 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos 

pagamentos das faturas pela CONTRATANTE. 

 

10.27.1 O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de 

circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos 

empregados nas datas regulamentares. 

 

10.28 Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e 

apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da 

elaboração da fatura mensal. 

 

10.29 Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre os Gestores 

e Fiscais da CONTRATANTE e o SUPERVISOR da CONTRATADA de forma permanente, 

incluindo em dias não úteis. 

 

10.30 Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os 

principais fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de seus empregados. 

 

10.31 Efetivar a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, nos 

prazos a seguir estipulados, quando ocorrer ausência do profissional titular, atendendo às 

mesmas exigências de qualificação feitas em relação ao substituído, nos seguintes casos: 

 

10.31.1 Falta, justificada ou injustificada, inclusive por motivo de greve da categoria, no prazo 

máximo de 4 (quatro) horas, a contar da ciência da ausência do profissional; 

 

10.31.2 Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a partir da 

data de início do período, sendo que a empresa deverá apresentar a documentação do 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
                               ESTADODABAHIA 

                      CNPJ/MF nº 13.858.907/0001-38 
Praça Duque de Caxias, 104–Centro – CEP 45.190-000 

profissional que fará a cobertura provisória do posto com 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência em relação ao início das atividades; 

 

10.32 Na hipótese da CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de substituição de 

profissional nas ocorrências de ausência temporária, nos termos do item 11.31.1 e 11.31.2, 

as faltas deverão ser deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer 

sanção à CONTRATADA. 

 

10.33 Encaminhar ao Fiscal do contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a 

relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como informar os 

dados daqueles que irão substituí-los, inclusive com a apresentação dos documentos que 

comprovem a qualificação técnica dos substitutos exigida neste Termo de Referência. 

 

10.34 Relatar, por escrito, ao Fiscal do Contrato toda e qualquer anormalidade observada 

afeta à prestação dos serviços.  

 

10.35 Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas 

devidas aos seus funcionários. 

 

10.36 Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e a se 

apresentem sempre dentro dos padrões de apresentação e higiene compatíveis com o local 

de prestação dos serviços. 

 

10.37 Apresentar à CONTRATANTE, nos seguintes prazos, as informações e/ou documentos 

listados abaixo: 

 

10.37.1 Mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso: 

 

a) Nota Fiscal/Fatura; 

 

b) Comprovantes de pagamento dos salários, bem como as folhas de frequência dos 

funcionários, referentes ao mês anterior (qual seja, o mesmo da nota fiscal), juntamente com 

as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes 

afetos ao mesmo mês da folha de frequência apresentada, com as respectivas assinaturas 

dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento 

dos valores; 

 

c) Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador 

e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3º, 

do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a 

obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os 

recolhimentos; 

 

d) Comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte, se for o caso, aos 

empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados 

os pagamentos das referidas faturas; 
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e) Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos 

serviços contratados, quando necessário; 

 

f) Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias 

aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

 

g) Informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados 

exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED; 

 

h) Comprovação do cumprimento das demais obrigações contidas em Convenção Coletiva, 

Acordo Coletivo ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo de trabalho; 

 

i) Comprovação do cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista 

em relação aos empregados vinculados ao contrato. 

 

j) CND do Fisco Federal, conjunta previdenciária, emitida pela Receita Federa do Brasil; CRF 

FGTS; CND do Fisco Estadual da sede da empresa; CND do Fisco Municipal da sede da 

empresa e CND Trabalhista. 

 

10.37.2 Quando solicitado pela CONTRATANTE: 

 

a) Qualquer dos documentos listados no subitem anterior; 

 

b) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

CONTRATANTE; 

 

c) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 

conste como tomador o órgão ou entidade contratante; 

 

d) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

 

e) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, 

entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de 

trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

 

f) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo contrato; e 

 

g) Demais documentos necessários para a comprovação do cumprimento das cláusulas 

contratuais por parte da empresa. 

 

10.37.3 Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 

serviços, no prazo definido no contrato: 
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a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 

 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; e 

 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 

10.38 Cabe ainda, à CONTRATADA, assumir a responsabilidade por: 

 

a) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

 

b) Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a 

execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

 

c) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 

deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

 

d) Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

 

10.39 Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, todos os comprovantes de 

pagamento dos empregados e recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas. 

 

10.40 Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica autorizada 

a realizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas 

aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento das obrigações contratuais por parte 

da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.41 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do 

contrato sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 

 

10.42 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades a terceiros. 

 

10.43 Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade 

exigidas no edital. 

10.44 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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10.45 Comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra 

utilizada, a fim de caracterizar a execução completa do contrato, em consonância com as 

prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19, da IN SLTI/MP n.º 02/2008. 

 

10.46 Cumprir com as obrigações trabalhistas e manter as condições de habilitação, sob pena 

de dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

 

10.47 Apresentar, caso seja optante pelo Simples Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias 

após a assinatura do contrato, cópias dos ofícios, com comprovantes de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às 

respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso 

II, do § 1º, do artigo 30, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações. 

 

10.48 Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica autorizada 

a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista no subitem 23.2.1. 

 

10.49 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, 

o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 

Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 

previdenciários foram recolhidas. 

 

10.50 Oferecer todos os meios necessários para que seus empregados obtenham 

prontamente os extratos de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização. 

 

10.51 Apresentar, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE, os exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA 

vinculados ao contrato. 

 

10.52 Apresentar todos os documentos exigidos neste Termo de Referência quando do início 

da prestação dos serviços, sempre que houver admissão de novos empregados. 

 

10.53 É expressamente vedado à CONTRATADA: 

 

10.53.1 Alocar para a prestação dos serviços que constituem objeto do presente contrato, nas 

dependências do órgão CONTRATANTE, familiar de agente público que neste exerça cargo 

em comissão ou função de confiança; 

 

10.53.1.1 É considerado familiar, nos termos do art. 2°, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até 

o terceiro grau; 

 

10.53.1.2 No momento da contratação, a CONTRATADA deverá providenciar que o 

funcionário assine declaração informando não ser familiar de agente público que na 

CONTRATANTE exerça cargo em comissão ou função de confiança. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA – 

BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

 

11.1 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição 

se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela 

CONTRATADA: 

 

a) Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e 

mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e 

complementos que promovam a redução do consumo; 

 

b) O SUPERVISOR deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos 

empregados da CONTRATADA; 

 

c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas; e 

 

d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de 

energia e água. 

 

11.2 A CONTRATADA deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no 

desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em 

recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados 

pela CONTRATANTE. 

 

11.3 A CONTRATADA deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas 

e o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus 

empregados. 

 

11.4 São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou 

estado civil na seleção de vigilantes no quadro da empresa. 

 

11.5 A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 

serviços. 

 

11.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

aos funcionários, quando necessário, para a execução das atividades de modo confortável, 

seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no 

ambiente de trabalho. 

 

11.7 A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA n.º 401/2008, para a aquisição 

de pilhas e baterias para serem utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua 

responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e 

mercúrio. 
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11.8 A CONTRATADA deverá diminuir o uso de copos descartáveis na prestação de serviços 

nas dependências do órgão ou entidade, substituindo-os por garrafinhas (squezze) para os 

funcionários. 

 

11.9 É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os 

materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços. 

 

11.10 A CONTRATADA deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no 

desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em 

recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados 

pela CONTRATANTE. 

 

11.11 Deverá, se possível, adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de 

materiais e serviços, incluindo uma política de separação dos resíduos recicláveis 

descartados e sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 

recicláveis. 

 

11.12 Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 

anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

12.1 A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por meio de 

Contrato Administrativo, a ser assinado com a empresa vencedora do certame, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis a contar da convocação para a sua celebração, discriminando cada item 

de prestação de serviços (com base no preço mensal por posto), conforme Minuta de Contrato 

a ser fornecida juntamente com o Edital de Licitação. 

 

12.2 A vigência do contrato a ser firmado será de 08 (meses) meses, a contar da data da 

assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até 

o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas 

à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

 

12.3 A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da 

celebração do contrato, alocar mão-de-obra nos respectivos locais e nos horários a serem 

fixados pela CONTRATANTE informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que 

a impossibilite de assumir os serviços contratados. 

 

12.4 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual que objetiva a 

obtenção de preços e condições mais vantajosos para a Administração, conforme estabelece 

o inciso II, do Art. 57 da Lei n.º 8.666/93. 
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12.4.1 Não será efetivada a prorrogação contratual quando os preços praticados pela 

CONTRATADA estiverem superiores aos pesquisados no mercado, admitindo-se a 

negociação como redução de preços. 

 

12.5 Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido 

declarada inidônea, impedida ou suspensa temporariamente de participação em licitação e/ou 

contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos. 

 

13. DO PAGAMENTO 

 

13.1 O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem 

Bancária que será emitida em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, acompanhada dos documentos exigidos no item 10.37 deste termo de 

referência, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o 

endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a 

descrição clara do item do objeto do contrato 

que está sendo faturado, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e 

aceitas pela CONTRATANTE. 

 

13.1.1 O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada 

pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante 

consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal 

do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições 

sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais, federais e municipais. 

 

13.1.2 O respectivo documento de consulta e as certidões deverão ser anexados ao processo 

de pagamento. 

 

13.1.3 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente 

até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

13.1.4 Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, 

por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo 

prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

 

13.1.4.1 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 

anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

 

13.1.4.2 O pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, caso esta 

persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do contrato. 
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13.1.5 A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

 

13.1.6 Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento 

mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato 

celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

subitem 17.2 deste Termo de Referência. 

 

13.1.6.1 Caso a CONTRATADA não efetive o pagamento até o 5º (quinto) dia útil do mês 

subsequente ao vencido, a CONTRATANTE suspenderá o pagamento até que a situação seja 

regularizada ou que seja adotado o procedimento previsto no subitem 14.3. 

 

13.2 A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º dia útil do mês 

subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as 

medidas afetas ao pagamento. 

 

13.2.1 Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar as 

informações e/ou documentos exigidos no subitem 11.37.1 deste Termo de Referência. 

 

13.2.2 A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem anterior 

caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação 

da penalidade prevista na alínea “d” do subitem 17.2 deste Termo de Referência. 

 

13.3 A partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE, fica AUTORIZADA a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 

quando estes não forem adimplidos pela CONTRATADA. 

 

13.4 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 

poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 

cabíveis. 

 

13.5 Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas 

hipóteses em que a CONTRATADA: 

 

13.5.1 Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as 

atividades contratadas com a qualidade mínima exigida; 

 

13.5.2 Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com 

quantidade inferior à demandada; 

 

13.5.3 Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos empregados 

alocados na execução dos serviços contratados. 
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14. DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

 

14.1 O objeto deste Termo de Referência será contratado pelo preço ofertado na proposta da 

licitante vencedora, que será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses. 

 

14.2 Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja 

observado o interregno mínimo de um ano. 

 

14.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da 

data do orçamento a que a proposta se referir, sendo certo que se considera como data do 

orçamento aquela do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente 

à época da apresentação da proposta. 

 

14.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data 

do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

 

14.4.1 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios 

ou convenções coletivas das categorias envolvidas. 

 

14.5 A CONTRATADA poderá exercer, perante a CONTRATANTE, seu direito à repactuação, 

da data do registro da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da 

categoria profissional até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não 

o fizer de forma tempestiva, e, por via de consequência, prorrogar o contrato sem pleitear a 

respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão de seu direito de repactuar. 

14.5.1 As repactuações a que a CONTRATADA fazer jus e que não forem solicitadas durante 

a vigência do contrato, também serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato. 

 

14.6 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que 

fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

 

14.6.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva, o que deverá ser comprovado 

com a cópia do documento legal que lhe deu ensejo. 

 

14.6.2 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela CONTRATADA. 

 

15. DAS SANÇÕES 

 

15.1 A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar 

o contrato, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
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execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

neste Termo de Referência e das demais cominações legais. 

 

15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE aplicará à 

CONTRATADA, as seguintes sanções: 

 

a) Advertência por escrito; 

 

b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final 

ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na 

lei, na hipótese de recusa injustificada da LICITANTE vencedora em retirar a Nota de 

Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 

regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas; 

 

c) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, por dia 

de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência 

e no contrato, referentes ao pagamento de salários, encargos ou benefícios e demais 

obrigações trabalhistas; 

 

c.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre 

o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo 

descumprimento contratual; 

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao 

mês em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo 

de Referência ou no termo contratual; 

 

d.1) Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do percentual aplicado 

anteriormente, calculado sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que 

for constatado o novo descumprimento contratual; e) Multa de 0,07% (sete centésimos por 

cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o 

máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em 

apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da assinatura do 

contrato, e/ou recompor o valor da garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

após regularmente notificada; 

 

f) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente 

atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 5% (cinco por cento), na hipótese de 

recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a comprovação da abertura da conta 

vinculada junto à instituição financeira indicada no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos 

contados do recebimento do comunicado da CONTRATANTE; 

 

g) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão 

contratual por culpa da CONTRATADA. 
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15.3 A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada juntamente com as demais 

penalidades, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

15.4 As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo 

ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

15.5 A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE. Se a multa for de valor superior 

ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará efetivando os descontos nos meses 

subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais 

conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia prestada, ou ainda, quando 

for o caso, realizar a cobrança judicialmente. 

 

16.6 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier 

de caso fortuito ou motivo de força maior. 

 

15.7 As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas pela 

Controladoria Geral do Município e pela Secretaria Municipal de Administração. 

 

15.8 Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o 

não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem 

como o não pagamento do salário, do vale transporte e do auxílio alimentação, que poderá 

dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da 

declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 

10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

16.1 A execução do contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e 

fiscalizadas por servidores (Fiscal do contrato e substitutos) a serem designados pela 

Secretaria Municipal de Administração, na condição de representantes da CONTRATANTE. 

 

16.1.1 Será designado um Fiscal do contrato e um substituto para cada um dos contratos 

celebrados. 

 

16.1.2 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 

restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre os serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados. 

 

16.1.3 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato e 

dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências 

que surgirem no curso de sua execução determinando o que for necessário à regularização 

das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n.º 8.666/1993 

e suas alterações. 
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16.2 São atribuições do Fiscal do contrato, entre outras: 

 

16.2.1 Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais 

documentos exigidos no subitem 11.37.1 deste Termo de Referência e atestar a realização 

dos serviços, para fins de liquidação e pagamento; 

 

16.2.2 Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela 

CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de 

justificativa por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que estiver sem 

uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, 

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

inadequados à CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público; 

 

16.2.3 Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução 

do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão 

do contrato; 

 

16.2.4 Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não 

apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem 

em desacordo com as especificações exigidas; 

 

16.2.5 Comunicar oficialmente, por escrito, ao SUPERVISOR da CONTRATADA quando não 

houver necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, 

como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 

 

16.3 Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização 

inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a 

CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer 

exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes. 

 

16.4 As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, desde que a 

CONTRATADA não tenha promovido as devidas substituições, serão descontadas das 

parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, do subitem 

16.2 deste Termo de Referência. 

 

16.5 É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando 

entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste 

Termo de Referência. 

 

16.6 A Fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-

obra da CONTRATADA, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com 

as preestabelecidas. 
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16.7 A CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações e 

encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do contrato, exigindo os 

documentos listados no subitem 11.37 deste Termo de Referência, bem como outros previstos 

em norma ou que se entenda necessários ao bom andamento dos serviços. 

 

16.8 Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente à 

CONTRATADA, diretamente ao SUPERVISOR, deverão ser respondidos em, no máximo, 24 

(vinte e quatro) horas. 

 

16.8.1 Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, ou 

qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada, justificativa formal, dentro do 

prazo supracitado, ao Fiscal do contrato para que este, caso entenda necessário, informe 

novo prazo de atuação da CONTRATADA. 

 

16.9 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato e/ou 

de seu Substituto serão encaminhadas por escrito à Secretaria Municipal de Administração, 

em tempo hábil para adoção das imediatas medidas saneadoras. 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

 

17.1 A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para 

que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial 

para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação 

previstas neste Termo de Referência. 

 

18. DA DEFINIÇÃO DOS SALÁRIOS-BASE E DOS DEMAIS BENEFÍCIOS DOS 

PROFISSIONAIS 

 

18.1 As LICITANTES, quando da elaboração de suas propostas, deverão observar, sob pena 

de desclassificação, que os salários-base, bem como os demais benefícios não poderão ser 

inferiores aos estabelecidos nas Convenções Coletivas de Trabalho dos Sindicatos aos quais 

as LICITANTES e os profissionais estejam vinculados 

 

19. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

19.1 A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da 

assinatura do termo contratual, garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção 

da CONTRATADA: 

 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

b) Seguro-Garantia; 

c) Fiança bancária. 
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19.1.1 O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, caso necessário, desde que a justificativa fundamentada seja previamente 

apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial. 

 

19.1.2 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o 

pagamento de: 

 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 

 

19.1.3 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

 

19.1.4 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que 

apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

 

19.1.5 Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida 

pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no 

contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo 

Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

 

19.1.6 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito 

junto ao Banco, Agência e conta exclusiva que será indicada pela Prefeitura Municipal de 

Itagibá, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio 

hábil de comprovação desta exigência. 

 

19.1.7 A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual 

fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete 

centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% 

(dois por cento). 

 

19.1.8 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º8.666, de 1993. 

 

19.1.9 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer 

imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação 

ou omissão da CONTRATADA, de seu SUPERVISOR ou de quem em seu nome agir. 

 

19.1.9.1 A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas 

depois de esgotado o prazo recursal. 
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19.2 A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) 

meses contados do final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses 

de extinção contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a empresa pagou 

todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 

 

19.2.1 Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será 

retida para o pagamento dessas verbas trabalhistas. 

 

19.2.2 A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da 

inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do 

objeto contratado. 

 

19.2.2.1 A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação 

de todas as obrigações contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos 

de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo e coerente 

condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as verbas 

trabalhistas. 

 

19.2.2.2 A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração 

da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas 

as cláusulas do contrato; 

 

19.2.3 Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições 

constantes no art. 57, da Lei n.º 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de 

termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, com validade de 3 (três) 

meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor atualizado do 

contrato. 

 

19.3 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir 

quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes 

da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu SUPERVISOR ou de quem em seu nome 

agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a 

CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada, 

recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade prevista na alínea 

“e” do subitem 17.2 deste Termo de Referência, salvo na hipótese de comprovada 

inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pela 

CONTRATANTE. 

 

20. DA ESTIMATIVA DA DESPESA 

 

20.1 O valor médio referencial para a contratação - R$ 1.127.830,40 (um milhão cento e vinte 

e sete mil oitocentos e trinta reais e quarenta centavos), conforme planilha setor engenharia 

do Município, que instruem o presente processo licitatório, segue: 
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PLANILHA (S) EM ANEXO 

 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

21.1 A despesa objeto do presente termo correrá, conforme indicação do setor competente, 

que segue anexa, à conta da seguinte dotação orçamentária neste exercício de 2022: 

Órgão: 

7000 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

9000 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Unidade: 

070001 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

900001 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Total Projeto/Atividade: 

1.010 - CONSTRUÇÃO E REFORMA DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 

2.014 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE INFRA-ESTRUTURA E SERV. PÚBLICO 

2.045 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

01.006 - CONSTRUÇÃO E REFORMA DE CASAS POPULARES 

33303900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

33903200000 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATÚITA 

 
 
 
Joelma da Silva Pereira 
Secretária Municipal de Assistência Social 
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PROPOSTA DE PREÇO 
 

ANEXO – I – A 
 

PROPOSTA VÁLIDA POR 60 (sessenta) dias 

 

PLANALTO - Bahia, 
_______/____________/_____________    

 

RAZÃO 
SOCIAL/CNPJ/CARIMBO/ 
RESPONSÁVEL 
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ANEXO - II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
Processo Administrativo n°063/2022 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  
PREGÃO ELETRÔNICO 028/2022  
 
DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, 
inscrita no CNPJ nº _______________, cumpre os requisitos legais para a 
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela 
Lei Complementar nº 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a 
usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar.  
 
DECLARAMOS, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que se compromete a 
promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada 
vencedora do certame.  
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
[Local], ___ de _________ de 2022 
 
 
___________________  
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal]  
[Nome da Empresa]  
[CNPJ] 
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ANEXO - III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
Processo Administrativo n°063/2022 

 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  
PREGÃO ELETRÔNICO 028/2022  
 
Com vistas à participação no pregão em epígrafe e, para todos fins de direito, 
DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição 
Federal combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, que não possuímos em 
nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
[Local], ___ de _________ de2022. 
 
 
 
 
___________________  
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal]  
[Nome da Empresa]  
[CNPJ] 
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ANEXO - IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
Processo Administrativo n°063/2022 

 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  
PREGÃO ELETRÔNICO 028/2022 
 
 
Com vistas à participação no pregão em epígrafe e, para todos fins de direito, 
DECLARAMOS que:  
 
Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
 
Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;  
 
Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre 
cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas 
durante a vigência do contrato;  
 
Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto neste edital e anexos e legislação 
aplicada.  
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
 
[Local], ___ de _________ de 2022. 
 
 
___________________  
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal]  
[Nome da Empresa]  
[CNPJ] 
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ANEXO - V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE 

IDONEIDADE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
Processo Administrativo n°063/2022 

 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  
PREGÃO ELETRÔNICO 028/2022 
 
 
Com vistas à participação no pregão em epígrafe e, para todos fins de direito, 
DECLARAMOS que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa 
habilitação e participação no presente processo licitatório e estamos cientes da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 
DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do 
poder público em qualquer de suas esferas.  
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
[Local], ___ de _________ de 2022. 
 
 
 
___________________  
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal]  
[Nome da Empresa]  
[CNPJ] 
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ANEXO - VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA SERVIDOR PÚBLICO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
Processo Administrativo n°063/2022 

 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  
PREGÃO ELETRÔNICO 028/2022 
 
 
A empresa _________________________________, com sede 
____________________, sob CNPJ nº ___________, neste ato representado por 
_______________, declara para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possuir 
em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública 
ou de sociedade de economia mista.  
 
 
[Local], ___ de _________ de 2022. 
 
 
 
 
___________________  
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal]  
[Nome da Empresa]  
[CNPJ] 
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ANEXO - VII 

MINUTA DO CONTRATO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - BAHIA  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
Processo Administrativo n°063/2022 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 

SI O(A).......................................................... E A 

EMPRESA 

.............................................................   

 

 

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, 
com sede na Praça Duque de Caxias, 104, centro - PLANALTO-Ba, inscrito no CNPJ 
sob o nº ......................................, neste ato representado pelo Chefe do Poder 
Executivo o Sr. ............................................ brasileiro, agente político, com endereço 
residencial à .........................................nº ...... – ....... – PLANALTO – Estado da Bahia 
– CEP nº ...................., portador do CPF nº ......................... e da cédula de identidade 
nº ...................... SSP/.........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto 
Municipal nº 309, de 07 de novembro de 2014, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 028/2022 por Sistema de Registro de 
Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir CLÁUSULA PRIMEIRA – 
OBJETO 
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1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Aquisição de 
__________________, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃ

O 

IDENTIFICAÇ

ÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

1      

2      

3      

...      

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

1.4. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em 

____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

1.5. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

1.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.7. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., 

na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   
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PI: 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

1.8. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se 

no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

1.9. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

1.10. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.11. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

1.12. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 

estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

1.13. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.14. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

1.15. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

1.15.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

1.15.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

1.16. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
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1.17. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

1.18. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

1.18.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

1.18.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1.18.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

1.19. É vedado à CONTRATADA: 

1.19.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira; 

1.19.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

1.20. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

1.21. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

1.22. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

1.23. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 

normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

1.24. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

1.25. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



1

AC 3,00% OK 3,00% 4,00% 5,50%

SG 0,80% OK 0,80% 0,80% 1,00%

R 0,97% OK 0,97% 1,27% 1,27%

DF 0,59% OK 0,59% 1,23% 1,39%

L 6,16% OK 6,16% 7,40% 8,96%

CP 3,65% OK 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 5,00% OK 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB 4,50% OK 0,00% 4,50% 4,50%

BDI PAD 22,47% OK 20,34% 22,12% 25,00%

BDI DES 28,82% OK

Observações:

Data

Nome: Nome:
Título: Cargo:
CREA/CAU:
ART/RRT:

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:

1º Quartil Médio% AdotadoItens Situação

100,00%
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

3º Quartil

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para 
elaboração do orçamento foi COM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração 

Pública.

Construção e Reforma de Edifícios SIM

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE  PLANALTO BA

OBJETO

 Contratação de mão-de-obra para reformas e construções no Município de Planalto

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAÇÃO

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Siglas

- 1(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
(1-CP-ISS-CRPB)

BDI.DES =

terça-feira, 10 de maio de 2022

Anexo: Relatório Técnico Circunstanciado justificando a adoção do percentual de cada parcela do BDI.

BDI SEM desoneração
(Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção e 
Reforma de Edifícios, é de 100%, com a respectiva alíquota de 5%.

Local

67.324

Responsável Técnico Responsável Tomador
WELLISSON DA SILVA AMADO CLOVES ALVES ANDRADE
ENG CIVIL

CLOVES ALVES 
ANDRADE:88619672568

Assinado de forma digital por CLOVES ALVES 
ANDRADE:88619672568 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUTI Multipla v5, 
ou=20937130000162, ou=Presencial, ou=Certificado PF A3, 
cn=CLOVES ALVES ANDRADE:88619672568 
Dados: 2022.05.17 11:27:41 -03'00'

WELLISSON DA SILVA 
AMADO:01596618540

Assinado de forma digital por 
WELLISSON DA SILVA 
AMADO:01596618540 
Dados: 2022.05.17 11:46:51 -03'00'



 PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ESTADO DA BAHIA

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38

Gabinete do Prefeito

Obra Bancos

Contratação de mão-de-obra para reformas e construções no Município de 

Planalto 

SINAPI - 03/2022 - Bahia

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS

 1 LOTE 01- CONSTRUÇÃO DE 16 UNIDADES  100,00%

 426.547,20

 25,00%

 106.636,80

 25,00%

 106.636,80

 25,00%

 106.636,80

 25,00%

 106.636,80

 2 LOTE 02 - REFORMA DE 40 UNIDADES HABITACIONAIS  100,00%

 551.587,20

 20,00%

 110.317,44

 20,00%

 110.317,44

 20,00%

 110.317,44

 20,00%

 110.317,44

 20,00%

 110.317,44

 3 LOTE 03 - CONSTRUÇAO DA CASA LAR  100,00%

 149.696,00

 12,50%

 18.712,00

 12,50%

 18.712,00

 12,50%

 18.712,00

 12,50%

 18.712,00

 12,50%

 18.712,00

 12,50%

 18.712,00

 12,50%

 18.712,00

 12,50%

 18.712,00

 20,9%  20,9%  20,9%  20,9%  11,44%  1,66%  1,66%  1,66%

 235.666,24  235.666,24  235.666,24  235.666,24  129.029,44  18.712,00  18.712,00  18.712,00

 20,9%  41,79%  62,69%  83,58%  95,02%  96,68%  98,34%  100,0%

 235.666,24  471.332,48  706.998,72  942.664,96  1.071.694,40  1.090.406,40  1.109.118,40  1.127.830,40

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

_______________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

Wellisson da Silva Amado

CREA/BA 050897847-5

B.D.I. Encargos Sociais

 28,82% Desonerado:  0,00%

Cronograma Físico e Financeiro

 
Praça Duque de Caxias, 104 – Centro – CEP 45.190-000

Fone (77)-3434-2137 / e-mail: gabinete@planalto.ba.gov.br 

WELLISSON DA SILVA 
AMADO:01596618540

Assinado de forma digital por 
WELLISSON DA SILVA 
AMADO:01596618540 
Dados: 2022.05.16 10:27:32 -03'00'



 PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ESTADO DA BAHIA

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38

Gabinete do Prefeito

Obra

Contratação de mão-de-obra para reformas e construções no Município de 

Planalto 

Item Descrição Und Quant. Memória de Cálculo

 1 LOTE 01- CONSTRUÇÃO DE 16 UNIDADES

 1.1 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H  7.680,0  = (1Uni x 12 semanas x 40 horas/semana) x (16)= 7680 horas 

 1.2 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H  7.680,0  = (1Uni x 12 semanas x 40 horas/semana) x (16)= 7680 horas 

 2 LOTE 02 - REFORMA DE 40 UNIDADES HABITACIONAIS

 2.1 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H  9.600,0  = (1 uni x 6 semanas x 40horas/semana) x (40)= 9600 horas

 2.2 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H  9.600,0  = (1 uni x 6 semanas x 40horas/semana) x (40)= 9600 horas

 2.3 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H  320,0  = (1 uni x 8horas/uni ) x (40)= 320horas

 3 LOTE 03 - CONSTRUÇAO DA CASA LAR

 3.1 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H  2.560,0  = 2 pedreiros x 40 horas/semana x 32 semanas)= 2560 horas

 3.2 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H  2.880,0  = 1a etapa (3 serventes x 40horas/semana x 8semanas)= 960horas

2a etapa (2 serventes x 40horas/semana x 24 semanas)=1920 horas

Total sem BDI 875.622,40

Total do BDI 252.208,00

Total Geral 1.127.830,40

____________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

Wellisson da Silva Amado

CREA/BA 050897847-5"      

Memória de Cálculo

 
Praça Duque de Caxias, 104 – Centro – CEP 45.190-000

Fone (77)-3434-2137 / e-mail: gabinete@planalto.ba.gov.br 

WELLISSON DA SILVA 
AMADO:01596618540

Assinado de forma digital por 
WELLISSON DA SILVA 
AMADO:01596618540 
Dados: 2022.05.16 10:27:18 -03'00'



 PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ESTADO DA BAHIA

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38

Gabinete do Prefeito
Obra Bancos

Contratação de mão-de-obra para reformas e construções no Município de 

Planalto 

SINAPI - 03/2022 - Bahia

Total Peso (%)

426.547,20 37,82 %

551.587,20 48,91 %

149.696,00 13,27 %

"_______________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

Wellisson da Silva Amado

CREA/BA 050897847-5"      

Total do BDI 252.208,00

Total Geral 1.127.830,40

 3 LOTE 03 - CONSTRUÇAO DA CASA LAR

Total sem BDI 875.622,40

Item Descrição

 1 LOTE 01- CONSTRUÇÃO DE 16 UNIDADES

 2 LOTE 02 - REFORMA DE 40 UNIDADES HABITACIONAIS

B.D.I. Encargos Sociais

 28,82% Desonerado:  0,00%

Planilha Orçamentária Resumida

 
Praça Duque de Caxias, 104 – Centro – CEP 45.190-000

Fone (77)-3434-2137 / e-mail: gabinete@planalto.ba.gov.br 

WELLISSON DA SILVA 
AMADO:01596618540

Assinado de forma digital por 
WELLISSON DA SILVA 
AMADO:01596618540 
Dados: 2022.05.16 10:27:44 -03'00'


